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Apresentação

Temos a satisfação de convidar os leitores a se debruçarem sobre esta 
publicação que retrata um projeto de notória relevância social para a 
cidade do Rio de Janeiro e para cada uma das mulheres que, juntas, 
vêm tecendo este fantástico trabalho.

A publicação percorre um caminho que vai desvendando, de forma 
objetiva, informações relevantes da realidade destas protagonistas 
do desenvolvimento local.  Brinda-nos com uma apresentação das 
atividades desenvolvidas, dos resultados e dos testemunhos sensíveis 
de mulheres empreendedoras. 

Ainda, nos é oferecido um artigo brilhante de autoria de Mônica 
Santos Francisco, Pedro Ferko e Camila Rosmarino. Este texto, 
“Mulheres em Rede”, vai encantar a todos pela clareza e força com 
as quais analisa a situação das favelas no Rio de Janeiro e pela forma 
com que contextualiza a relevância deste projeto como uma das 
condições para assegurar, nas comunidades, a permanência de todos 
nestes territórios de vida e de entrelaçamento social e afetivo. 

Estamos certa de que a sua leitura nos enriquece e nos orgulha. 

Aproveitem. É um presente para todos! 

                                                                                 Tereza Coni Aguiar
                                                                                     ASPLANDE
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Introdução

O potencial das mulheres nas comunidades do 
Rio de Janeiro

De acordo com o The Global Gender Gap Report 2014, 
elaborado pelo World Economic Forum, de 2013 a 2014 o Brasil 
caiu 9 posições no ranking internacional de igualdade de gênero, 
ficando em 71º lugar entre os 142 países avaliados. Este estudo, 
realizado anualmente há quase uma década, avalia a participação 
das mulheres na sociedade, acompanhando a sua trajetória ao longo 
do tempo. Apesar de apresentar melhoras significativas no que se 
refere ao nível educacional e de saúde das mulheres, esta queda 
reflete, em grande parte, a ainda precária qualidade da participação 
das mulheres brasileiras no mercado de trabalho.

Se nos debruçarmos nos resultados do último censo do IBGE 
(2010), no que se refere à mulher e trabalho observamos que estas 
apresentam crescimento maior na taxa de atividade do que os 
homens, ou seja, houve crescimento proporcionalmente maior de 
mulheres em idade ativa trabalhando ou procurando trabalho. O 
IBGE também aponta que as mulheres estão estudando mais do que 
os homens, já são maioria na faculdade, estão tendo menos filhos 
e mais tarde. No entanto, para as mesmas atividades as mulheres 
recebem ainda 30% a menos do que os homens.

Não há como falar em mercado de trabalho sem falar em 
empreendedorismo, e nesta área as mulheres também tem se 
destacado. Segundo dados do Sebrae (2013) sobre o perfil do 
empreendedorismo no Brasil, fica evidente o forte crescimento da 
presença feminina entre os empreendedores. As mulheres, inclusive, 
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abriram mais empresas do que os homens nos últimos dez anos 
e hoje já são responsáveis por 1/3 das empresas no nosso país. As 
mulheres estão buscando mais qualificação inclusive na área de 
negócios, e iniciando empresas mais preparadas do que os homens. 

No entanto, apesar das mulheres brasileiras estarem 
aumentando a participação no mundo do trabalho e do 
empreendedorismo, este crescimento tem sido muito lento e não 
tem se refletido suficientemente na qualidade desta participação. 
Estima-se que, neste ritmo, somente no final deste século a igualdade 
de gênero na área do trabalho será atingida.

Onde está o nó da questão, porque este crescimento, apesar 
de significativo, ainda está muito aquém do desejado? Qual a 
importância de investirmos no potencial empreendedor das 
mulheres, e quais as consequências sociais e econômicas deste 
investimento? E principalmente, o que pode ser feito para mudar 
este quadro, para acelerar a participação da mulher no trabalho e em 
especial no empreendedorismo?

Mulheres em Comunidades: importância social e econômica

No Rio de Janeiro cerca de 2 milhões de pessoas residem 
em comunidades, caso formassem uma cidade seria a sétima mais 
populosa do Brasil. Este imenso contingente populacional tem 
características próprias: movimenta R$ 12,3 bilhões por ano e é 
formado em mais da metade por mulheres1.

Nas comunidades, a quantidade de empreendimentos 
informais liderados por mulheres, que empreendem por necessidade 
e não por oportunidade é grande. São negócios que por conta da 
precariedade econômica não passam por uma fase de planejamento 
e pesquisa de mercado. Uma realidade bem diferente da média 
nacional, que nos últimos anos aponta para um forte aumento de 
novos empreendimentos iniciados por oportunidade e não por 

1 Athayde, Celso e Meirelles, Renato. Um País Chamado Favela, 2014.
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necessidade. Segundo o Global Entrepreneurship Monitor2, os 
negócios abertos por oportunidade passaram, no Brasil, de cerca de 
40% em 2002 para 70% em 2013.

Some-se a este quadro o tão propalado crescimento da 
classe C no Brasil, principalmente nas comunidades, e veremos 
um enorme potencial econômico latente. Porém, não se trata de 
incentivar simplesmente a capacidade produtiva destas mulheres, 
mas sim em conhecer a sua realidade, para então atuar nas suas reais 
necessidades. E a partir daí utilizar o grande poder de realização 
destas mulheres como forma de fomentar a cidadania. É importante 
ressaltar que quase 70% dos moradores desejam permanecer nas 
suas comunidades mesmo após aumentarem seu nível educacional 
e econômico.

A importância das mulheres como protagonistas influencia 
diretamente o desenvolvimento local. Conscientizar estas mulheres 
no que se refere ao seu potencial econômico deve ser acompanhado 
fundamentalmente por um empoderamento em relação a cidadania 
e a questões de gênero. Este é o papel da Asplande: trabalhar a 
mulher na sua completude como ser humano, investindo na geração 
de renda como porta de entrada para a cidadania.

2 Global Entrepreneuship Monitor 2013 - Empreendedorismo no Brasil.
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ASPLANDE
Assessoria & Planejamento Para o Desenvolvimento

Fundada em 1992 a ASPLANDE tem como compromisso 
contribuir com a construção de um país justo e igualitário através da 
universalização dos direitos humanos e a inclusão socioeconômica. 
Sua estrutura organizacional está pautada pela assembleia geral, 
conselho gestor e conselho fiscal. Participa ativamente da ABONG 
– Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais; é Co-
fundadora do Fórum Estadual de Cooperativismo Popular; participa 
ativamente do Movimento de Economia Solidária do Estado; faz 
parte, através de duas de suas integrantes da Rede ASHOKA. 

Nossa instituição trabalha prioritariamente com mulheres 
empreendedoras, moradoras de favelas e periferias da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. No sentido de fortalecer a inserção 
dessas mulheres no contexto do mundo trabalho, a ASPLANDE vem 
assessorando-as na criação de seus próprios empreendimentos.

Nosso trabalho tem como referencial os princípios da 
Cooperação, Autodeterminação, Escala Humana e Ecologia, 
trabalhando com temas como gênero, valorização e respeito à 
diversidade multicultural e direitos humanos. No que se refere 
a gestão do empreendimento, o foco está no Planejamento, 
Economia Solidária, Cooperativismo Popular, Comércio Justo, 
Consumo Crítico e Solidário, Administração, Finanças, Comunicação, 
Divulgação, Comercialização, Desenvolvimento de Novos Produtos e 
Relacionamento Interpessoal.

Ao longo de seus 20 anos de caminhada a ASPLANDE já 
desenvolveu inúmeros projetos e parcerias com instituições públicas 
e privadas para realização de cursos, oficinas, seminários, feiras de 
economia solidária, assessorias e consultorias. Nos últimos 3 anos, as 
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atividades desenvolvidas pela ASPLANDE tiveram apoio da Secretaria 
de Política para as Mulheres, Conselho Estadual dos Direitos para 
Mulheres, Rede de Educadores Cidadã, OAB Rio de Janeiro, além de 
parceiros como Instituto de Políticas para o Cone Sul, PACS, IBASE, 
Ação Comunitária do Brasil, Lar Fabiano de Cristo, Corte & Arte do 
Cantagalo, Arteiras da Tijuca. Na área rural, o principal parceiro da 
ASPLANDE tem sido nos últimos 18 anos, a UNACOOP – União das 
Associações e Cooperativas de Agricultores Familiares, que reúne 
cerca de 130 associações e cooperativas com cerca de 15.000 
associados em todo o Estado do Rio de Janeiro. Desde 1992 já foram 
envolvidas mais de 10.000 pessoas, tanto na área rural como urbana.

REDE COOPERATIVA DE MULHERES EMPREENDEDORAS 
DA REGIÃO METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO

Consideramos assim, que as Redes, apresentam-se como um 
caminho que possibilita a organização dos empreendimentos e 
cooperativas populares. Foi dentro dessa visão que em 1997 criamos 
o Programa Rede Cooperativa de Mulheres Empreendedoras da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que tem como finalidade, 
contribuir para o fortalecimento dos empreendimentos e 
cooperativas populares formadas especialmente por mulheres em 
diferentes atividades econômicas, tais como culinária, artesanato, 
costura, reciclagem e serviços. Fazem parte do programa cerca 
de 700 mulheres de diferentes atividades econômicas. A Rede se 
reúne mensalmente todas as últimas quintas-feiras do mês na sede 
da ASPLANDE. Boa parte dos grupos não recebe nenhum tipo de 
apoio. Assim, encontra na rede um espaço, onde podem estabelecer 
laços de parcerias e intercâmbio, obter informações e capacitação, 
assessoria e divulgação, além de venda compartilhadas.

Adotando um novo modelo de relações de trabalho, que implica 
em mudanças imediatas, como a reformulação da divisão de tarefas 
e gerenciamento de forma participativa, democrática e transparente. 
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O que leva também a mudanças em outros níveis, que se realizam 
de forma mais lenta e menos perceptível e, consequentemente, de 
difícil mensuração a níveis quantitativos. São mudanças relacionadas 
a quebra de valores, descoberta de novas formas de relações, não só 
de trabalho, mas também familiar, social e política. A aprendizagem 
significativa é aquela que causa mudanças de atitudes: mais do que 
intelectual ela é visceral, pois envolve o organismo como um todo. 

Em 2013 foram criados os Núcleos Zona Sul e Zona Norte, 
espaços de articulação e troca em âmbito local, congregando 
mulheres moradoras de áreas próximas. Têm sido importante 
ferramenta de empoderamento individual e coletivo, através da 
atuação conjunta em busca de valorização da identidade, do 
fortalecimento do consumo local e busca de soluções criativas 
para problemas diversos, tais como divulgação e escoamento da 
produção. Mecanismos importantes para construção da autonomia, 
redes de apoio e enfrentamento ao processo de gentrificação.

CORTE & ARTE

Cooperativa de costureiras criada em julho de 1995 no Morro 
do Cantagalo, Pavão Pavãozinho em Ipanema, por um grupo de 
12 mulheres com assessoria da ASPLANDE. Durante esses anos 
de caminhada, a associação tornou-se uma referência na área do 
cooperativismo popular e cidadania - dentro e fora da comunidade.

ARTEIRAS DA TIJUCA

O grupo Arteiras nasce em 2001, formado em maioria por 
mulheres negras moradoras das favelas da Grande Tijuca e que 
carregam consigo a responsabilidade de participar ativamente da 
mudança nos locais que residem e de suas próprias vidas através das 
discussões sócio-político-econômicas, afirmando e fortalecendo o 
papel da mulher na sociedade.
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O Projeto: Mulheres em Rede 
tecendo a cooperação e o empreendedorismo

Proposto pela Asplande em parceria com as cooperativas 
Corte & Arte e Arteiras, ao Programa de Desenvolvimento e 
Cidadania Petrobras, o Projeto tem como objetivo apoiar iniciativas 
protagonizadas por mulheres empreendedoras moradoras do 
Morro da Formiga e Ladeira dos Tabajaras. Através do universo da 
economia solidária busca estimular o desenvolvimento econômico 
bem como a participação crítica das mesmas na construção de 
uma sociedade justa e igualitária. A metodologia de organização 
do trabalho em Rede, desenvolvida pela ASPLANDE desde 1996, 
estimula o desenvolvimento de um espaço de troca, articulação 
e empoderamento, onde se estabeleçam laços de parcerias e 
intercâmbios com o compartilhamento de informações, formação, 
assessoria e divulgação, além de possibilitar a organização do 
trabalho para escoamento da produção de forma partilhada.

As localidades de atuação são áreas hoje ocupadas por Unidades 
de Polícia Pacificadora (UPP’s). As UPP´s levaram a valorização destas 
áreas, ocasionando, entre outras questões, a ameaça ou efetiva 
remoção da população, devido ao crescente interesse especulativo 
de diversos setores, como imobiliário, empresas de energia, telefonia 
e TV a cabo, entre outros.

A partir das iniciativas de pessoas e grupos dessas comunidades, 
o Projeto pretende ser um instrumento para potencializar a construção 
de caminhos e alternativas coletivas para o empoderamento e 
protagonismo dos moradores, visando garantir a sua permanência e 
mantendo sua identidade nesses territórios.
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ORGANIZAÇÃO E ATUAÇÃO

O projeto atuou a partir dos acúmulos e experiências 
da trajetória da ASPLANDE, articulado em duas frentes: (1) 
Administração/Planejamento e (2) Atuação Local, com foco em três 
eixos: Formação, Articulação em Rede e Assessoria in Loco.

O escritório base do projeto, responsável por sua gestão, é 
a sede da ASPLANDE (bairro Castelo área central da cidade), onde 
atuam fixo quatro membros da equipe: Coordenadora Geral, 
Assistente de Projeto, Assistente Administrativo e Apoio.

As atividades nas comunidades: Cursos, Oficinas, Encontros 
da Rede, Seminários e Plantões de Assessoria foram realizados 
nos espaços de instituições parceiras, como a Quadra da Vila Rica 
na Ladeira dos Tabajaras, no Galpão das Artes no morro Chapéu 
Mangueira, Associação de Moradores do Morro da Babilônia,  
Associação de Moradores do Morro da Formiga e Fundação São 
Joaquim, próxima ao morro do Borel (Grande Tijuca). Em cada 
uma das áreas atuaram dois membros da equipe, responsáveis 
pela mobilização, apoio aos professores dos cursos, organização 
dos eventos e visitas de assessoria in loco aos empreendimentos, 
trabalho acompanhado por um Supervisor.

A equipe de mobilização é composta por lideranças 
comunitárias referenciadas entre mulheres moradoras dos morros, 
parceiras de longa data de atividades junto a Rede.
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Vidigal

Cantagalo/Pavão Pavãozinho

Babilônia/Chapéu Mangueira

Formiga

Borel
Casa Branca

Caritos/Tabajaras

Santa Marta

Rocinha

Zona Sul

Grande Tijuca
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Comunidade
Santa Marta 2%

Tabajaras 28%

10% Chapéu Mangueira

4% Casa Branca
5% Cabritos

10% Babilônia

41% Formiga

Idade

+60  15% 18-29   16%

69%   30-59

PERFIL DAS PROTAGONISTAS

Ensino Universitário Incompleto 7%
Não Alfabetizada 4% 12% Fundamental Completo 

29% Fundamental
          Incompleto 

Médio Completo 27%

Ensino Médio Incompleto 13%
Escolaridade

Ensino Universitário Completo 8%
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Cor
Preta 33%

Parda 36%

30% Branca

1% Amarela

Ramo de
Atividade

33% Alimentação

23% Artesanato

Costura 10%

Estética e Saúde 23%

Outros 3%
Moda 1%

Lavanderia 2%

Pequeno Varejo 11%
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20% Até 1 salário

19% Até 2 salários

Não Informou 57% 

1% Até 3 salários
2% Até 4 salários

5% Até 5 salários

Renda como
 Empreendedora

65% Não

Empreendimentos 
Legalizados 

Sim 35%

Forma Jurídica dos 
Empreendimentos 

Legalizados

10% Micro Empresa

2% Cooperativa

13% Associação

75% Empreendimento Individual
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19% Até 2 salários

1% Até 3 salários
2% Até 4 salários

5% Até 5 salários

Conta em Banco

6% Não

15% Sim

79%  Não Informou

Internet

Computador no
Empreendimento

Sem Internet 24% 

Sim 13%

33%  3G

87% Não

Banda Larga 43%
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263 Empreendedoras Participantes

Cursos
Elaboração de Plano de Negócio
8 turmas  / 30h aula cada / 152 mulheres certificadas

Gestão Administrativa Financeira
4 Turmas / 15h aula cada / 78 mulheres certificadas

Desenvolvimento de Novos Produtos e Serviços
Alimentação: 4 Turmas / 43 mulheres certificadas
Costura:  4 Turmas / 50 mulheres certificadas
Beleza: 4 Turmas / 50 mulheres certificadas
Artesanato: 4 Turmas / 59 mulheres certificadas

Assessoria in Loco 
508 Assessorias totais realizadas aos empreendimentos 
na área de gestão e na divulgação e criação da identidade 
visual dos mesmos;

Criação da Identidade Visual e 
Plano de Comunicação

133 Logotipos desenvolvidos através das Oficinas de 
Comunicação
5 mil Guias Comerciais impressos

Aumento da Renda
74 Empreendimentos com aumento de renda
51% de aumento per capita do Projeto

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS E RESULTADOS
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Boletim de Negócio
8 números publicados do Boletim de Negócios

Fortalecimento da Rede
Cooperativa de Mulheres Empreendedoras

Média de 60 participantes por reuniões

Encontros de Troca entre Empreendimentos 
de Economia Solidária

Com o objetivo de estimular intercâmbios que criem 
e fortaleçam os laços de solidariedade entre os 
empreendimentos gerenciados por mulheres;

Encontro 1 – 28 Agosto 2014
Encontro 2 – 26 Março 2015
Encontro 3 – 28 Maio 2015
Encontro 4 – 30 Julho 2015

Seminário de Marketing e Estratégias 
Promocionais

Seminário 1 - 4 de Dezembro 2014
Seminário 2 - 24 de Janeiro 2015
Seminário 3 - 8 Agosto 2015
Seminário 4 - 24 Setembro 2015
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DEPOIMENTOS

ÂNIMO RENOVADO

“As empreendedoras juntas, em rede, tem mais ânimo. Elas não se 
sentem sozinhas e percebem que estão todas no mesmo barco. 
Passam a ver que os sonhos podem se tornar realidade”, avalia 
Claudiane Silva dos Santos (na segunda foto à direita), assessora 
do Projeto. Comenta que muitas antes desse convívio, dessa troca, 
estavam perdidas em questões como dar preço ao seu serviço 
ou produto. Outras se sentiam desanimadas, pois não tinham um 
espaço físico para o seu negócio, trabalhavam na própria residência. 
Ao participar da rede, algumas começaram a compartilhar espaços, 
uma usando num horário, outra noutro. “Elas estão encontrando 
soluções e nós também ajudando a pensar nessas soluções. A rede 
proporciona uma troca muito grande”, diz. 

NINGUÉM SEGURA MARINA BRINDES & CIA

Ao conhecer Marina dos Santos Corrêa (terceira foto à direita) e ouvir 
sua história se percebe logo que ela tem iniciativa, perseverança 
e coragem para correr riscos, algumas das características das 
empreendedoras de sucesso. Marina é moradora da comunidade da 
Formiga, na Zona Norte do Rio, onde mantém seu negócio, o Marina 
Brindes & Cia. “Eu trabalhava como agente de saúde na clínica da 
família da comunidade e mantinha uma loja de roupas. Quando 
engravidei do meu segundo filho, tive que fechar a loja com dor no 
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coração, mas não dava mais para ficar viajando atrás de roupas para 
o estoque. Um domingo eu acordei cedo e assistindo o programa 
Pequenas Empresas Grandes Negócios na tv me interessei por uma 
máquina de transfer. Achei que aquilo eu poderia fazer em casa 
no meu tempo livre. Fui procurar na internet e encontrei uma de 
segunda mão. Comprei e mais uma vez fui para a internet procurar 
um tutorial que me ensinasse a usar a máquina. Também tive ajuda 
da moça que me vendeu o transfer. E assim eu comecei a personalizar 
camisetas e canecas”, conta. Como o mercado de personalizáveis é 
muito amplo, Marina pediu um empréstimo na AgeRio – Agência 
Estadual de Fomento para comprar impressoras, papéis e focou em 
festas e brindes. Usou como marketing a festa de um ano do filho 
e a de 15 anos da filha. Contratou um fotógrafo profissional para 
registrar tudo e postou as fotos nas redes sociais chamando atenção 
de amigos e ganhando clientes. “Sempre que dava eu fazia um curso 
ali, outro aqui, procurando me capacitar e acompanhar o mercado. 
Até que conheci a Asplande e o projeto Mulheres em Rede. Ainda 
mantinha meu trabalho como agente de saúde, mas saia correndo 
do posto e ia para os cursos. Aprendi a fazer Plano de Negócios, lidar 
com planilhas e com a ajuda do Paulinho (Paulo Borges, professor) 
vi que era hora de optar, pois estava perdendo dinheiro ao dizer 
não para vários clientes por falta de tempo para atendê-los. Deixei 
o trabalho como agente de saúde”. Estando em rede com outras 
empreendedoras, Marina aumentou a clientela e os produtos que 
oferece. E não atende apenas a sua comunidade. Tem clientes em 
várias outras comunidades da cidade. “Estimulada pelo projeto, voltei 
a estudar. Fui aprovada no Enem e decidi fazer faculdade. Concorri a 
uma bolsa de 50% na Universidade Carioca e passei. Estou cursando 
Designer Gráfico”. Marina vai longe!
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TRUFAS E BOMBONS QUE SÓ FAZEM BEM

Patrícia Pereira Nascimento e Silva (à esquerda na primeira foto) é 
nascida e criada na Casa Branca, comunidade que fica na região da 
Tijuca, Zona Norte do Rio. Há cerca de um ano começou a fazer trufas 
e bombons. Inicialmente a ideia era ajudar uma obra da igreja que 
frequenta arrecadando dinheiro com as vendas. O pessoal gostou 
e começou a pedir que ela fizesse mais. Fez um banner e colocou 
na frente de sua casa, onde vendia os produtos. Participando das 
reuniões e encontros do Projeto Mulheres em Rede, trocando 
informações e ouvindo opiniões de outras empreendedoras, resolveu 
vender pelas ruas da comunidade, o popular de porta em porta. 
“Meu marido está aposentado, pois sofre de esquizofrenia. Ficava 
muito tempo em casa e o médico disse que ele precisava sair mais. 
Muito antes da doença se manifestar, ele trabalhou como vendedor 
e era um ótimo vendedor. Era muito comunicativo. Decidimos que 
ele iria sair vendendo. Ele ficou com medo, mas devagar foi pegando 
confiança e caminhando cada dia mais longe. Ele chegou a vender 
180 trufas num único dia”, conta Patrícia relembrando o sucesso do 
vendedor e dos produtos. O marido fez novas amizades, passou 
a ser reconhecido em toda a comunidade e ela aumentou o seu 
faturamento, além de ter expandido o seu mercado. “Ainda vendo 
em casa e por enquanto tudo é feito na minha cozinha. Ao contrário 
de outras marcas de trufas que existem no mercado, as minhas são 
maiores e mais saudáveis, pois não uso corantes. Tenho recebido 
muitas encomendas para festas. Nesse caso faço mini trufas”, explica.  
Patrícia e o marido já pensam em alugar um espaço e abrir uma loja 
na comunidade. “São nossos planos para mais adiante”. 
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COM A COMUNICAÇÃO NA VEIA

Para unir as comunidades do Pavão, Pavãozinho e Cantagalo, vizinhas 
na Zona Sul do Rio, Ana Muza (primeira foto à esquerda) teve a ideia 
de criar o PPG Informativo, usando a rede social Facebook como 
ferramenta. No início, em setembro de 2014, as notícias vinham 
basicamente da Associação de Moradores, das escolas e campanhas 
de saúde realizadas na região. O número de leitores foi crescendo 
e surgiram novas pautas, com sugestões dos próprios moradores. 
Até que, incentivada por outra empreendedora da comunicação - 
Carla Siccos editora do Cdd Acontece, informativo da comunidade 
Cidade de Deus - Ana se aventurou a lançar um aplicativo do PPG. 
“Incentivada pela Carla, que como eu é mulher, negra e mãe vi que 
era possível e através das suas dicas, fui até a plataforma Fábrica 
de Aplicativos. Seguindo o passo a passo criei o aplicativo do PPG. 
Fazendo uma assinatura da plataforma, por um valor bem em conta, 
eles me deram a oportunidade de disponibilizar o aplicativo no 
Google Play”, revela. Hoje ela contabiliza cerca de 500 downloads 
do aplicativo em pouco mais de um mês de sua criação.  Ana tem a 
comunicação na veia, mas apesar do enorme potencial do veículo 
que toca sozinha, até sua entrada no Projeto Mulheres em Rede ela 
não sabia como viabilizar o seu empreendimento comercialmente. 
“A Asplande e o Projeto foram fundamentais para que eu começasse 
a ter uma visão empresarial. A assessoria do Paulinho tem sido 
importantíssima. Não tem como eu não citar também a minha 
entrada na Rede que me trouxe novas parcerias”. Por enquanto, Ana 
ainda complementa sua renda com outros serviços de comunicação 
que presta aos moradores e está cheia de planos para o PPG. “Não 
tenho o desejo de ter uma versão impressa do PPG. Comunidades 
maiores como a Rocinha e o Complexo do Alemão, possuem seus 
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jornais impressos. Aqui somos menores. Penso apenas para a parte 
mais alta da comunidade, que tem problemas com a cobertura 
de internet, fazer um jornal mural com pautas semanais. E para as 
escolas e instituições de saúde, pequenos folders”, adianta a jovem 
empreendedora da comunicação.
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A elaboração deste artigo se constitui também em um grande 
desafio, pois o assunto em questão é um dos mais pungentes em 
se tratando da historia recente do Rio de Janeiro, no que se refere a 
uma de suas marcas mais fortes e ambíguas, a favela. Muitas foram ao 
longo do tempo as estratégias utilizadas pelos habitantes das favelas 
para permanecer no território, e, em resposta a elas, um sem número 
de ações operadas pelos agentes públicos, tentavam exatamente o 
contrário, ou seja, criar condições onde a existência da favela fosse 
cada vez menos possível. 

No contexto de uma transformação urbanística, capitaneada 
pela realização de grandes eventos esportivos como a Copa do Mundo 
e as Olimpíadas, os territórios das favelas passam a configurar como 
áreas de grande interesse do mercado e da especulação imobiliária, 
bem como do investimento do capital externo. Concomitantemente 
e, por conta também da realização destes eventos, a ocupação 
militar das favelas por meio da implantação das UPPs tem a pretensa 
prerrogativa de permitir e facilitar o fluxo do capital formal, através 

1 Graduada em Ciências Sociais pela Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ), Representante da Rede de Instituições do Borel, Coordenadora do 
Grupo Arteiras e Consultora da ASPLANDE
2 Mestre em Sociologia pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia da 
Universidade Federal Fluminense (PPGS-UFF)
3 Estagiaria da Asplande, uruguaia, estudante de Ciência Política na França 
(Institut d’Etudes Politiques).

Mulheres em Rede
 empreendimentos populares e ocupação militar nas favelas: 

apontamentos sobre estratégias de permanência a partir da comparação 
entre processos urbanísticos no Rio de Janeiro e Montevidéu
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de um frágil discurso de pacificação, que irônica e tortuosamente, se 
coloca em prática através da imposição da força repressora do Estado 
sobre seus moradores. 

Ao mesmo tempo, entra em curso através do aumento do 
custo de vida provocado pela formalização de serviços, públicos 
e privados, um processo que dificulta e inviabiliza muitas vezes a 
permanência dos antigos moradores tendo em vista a investida 
voraz do capital. Desta maneira, e de antemão, entendemos que 
este processo pode ser classificado também como uma espécie de 
remoção dos moradores das favelas de suas casas, por um viés que 
se não é igualmente violento em termos de violência física, o é no 
campo simbólico.

Trataremos aqui, portanto, do que chamamos de estratégias 
de permanência nestes territórios, tendo em vista o processo de 
mudanças urbanísticas que vem sendo colocado em prática pelo 
poder público nesta cidade em conjunto com outras medidas, como a 
implantação de unidades de ocupação militar nas favelas. O faremos, 
entretanto, utilizando como prisma a experiência e a perspectiva 
das mulheres participantes do projeto Mulheres em Rede e também 
participantes da Rede de Mulheres Empreendedoras da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro.

As favelas na mira do poder público: remoções, urbanização e 
gentrificação

A luta dos moradores das favelas do Rio de Janeiro do século XIX 
para se manterem ali, começava a florescer, intensificando-se durante 
o século XX e alcançando conquistas importantes nesse sentido 
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em suas duas décadas finais, após intensas ações dos movimentos 
comunitários organizados e das federações e associações de favelas. 
Neste sentido, essa luta vem de encontro às ações promovidas pelo 
poder público. Através de uma recuperação histórica, podemos 
classificar as ações e execuções de políticas públicas em favelas do 
Rio de Janeiro a partir dos anos quarenta em dois tipos distintos: as 
de remoção e as de urbanização.4

No entanto, no que se refere a estas intervenções, é possível 
verificar a completa ausência de uma política consistente e que se 
propusesse a lidar com as necessidades reais das comunidades, 
decorrente do fato de que as favelas sempre foram utilizadas como 
fator de sustentação política5. 

A organização comunitária, a relação com movimentos políticos 
de esquerda e a relação por vezes clientelista com movimentos 
políticos de direita (pensamos que esta também deve ser pensada 
como uma estratégia, embora precisássemos problematizar um 
pouco mais a questão, o que poderemos fazer em um próximo 
artigo), a luta pelos serviços mais básicos, a urbanização (conquistada 
na última década do século XX, com um dos maiores programas 
urbanísticos já realizados em favelas no mundo, o Programa Favela 
Bairro) o fornecimento regular de energia elétrica e água encanada, 
marcaram a luta pela dignidade do morar6 e marcam a história da 

4 VALLARADES (2005).
5  “Tanto nas favelas do Rio como na periferia de São Paulo, a incorporação 
gradual à cidade ocorre, sobretudo, através da articulação de suas associações locais 
com máquinas clientelísticas, criadas para canalizar a participação política desse 
novo eleitorado urbano (…) cria-se, assim, uma máquina relativamente eficiente 
na gestão de demandas por equipamentos urbanos, que tem como contrapartida o 
amesquinhamento da formação de uma cultura cívica mais democrática”. (BURGOS, 
2012:375).
6   O termo morar tem aqui o sentido de identificação e relação direta com 
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luta das favelas frente às ameaças que sempre rondaram o morar 
para esta parcela da população, e em especial, pelas experiências das 
mulheres das favelas que hoje estão inseridas no contexto do projeto 
Mulheres em Rede nesse sentido. 

O objetivo é ampliar cada vez mais a compreensão das questões 
mais importantes relacionadas a este tema - que é multifacetado 
- e em decorrência disso, nos ateremos no que se refere à relação 
do tema com as mulheres do projeto e seus territórios; utilizamos 
aqui o termo território, conferindo a ele o sentido que melhor 
tradução dá à chave teórica que escolhemos para apresentá-lo, e 
que foi cunhada pelo geógrafo Milton Santos. Ou seja, o significado 
nesta conjuntura especifica é o de lugar das relações, da troca e da 
sociabilidade, espaços contíguos e contínuos, e não me detendo 
única e exclusivamente ao conceito geopolítico clássico de espaço 
dos Estados-Nação, com fronteiras definidas, exército e um sistema 
de organização política.

Discutir a ocupação policial militarizada, aliada a um projeto de 
cidade elitizada que ocorre nestes territórios hoje se torna inevitável. 
Principalmente naquilo que concerne às avaliações das políticas 
de segurança pública e as estratégias governamentais no combate 
a “criminalidade violenta” nestes territórios. Entretanto, tendo em 
vista o contexto de mudança estrutural e urbanística sofrido pela 
cidade nos últimos anos, completamente direcionado em benefício 
do grande capital privado, da supervalorização e da especulação 
imobiliária em determinadas regiões da cidade, podemos também 
interpretar o real objetivo das políticas de segurança publica. Não 
exatamente eliminar a violência historicamente sofrida na favela, e 

o local. O morar como uma experiência singular nestes espaços, por conta de sua 
própria constituição no contexto da cidade.
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sim de garantir que ela seja contida dentro das mesmas para que não 
atinja negativamente os interesses mercadológicos citados acima.

Sabemos que a lógica do território armado, em poder do 
tráfico de drogas que ocorre nas favelas, produz um grande 
entrave e uma barreira no estabelecimento da lógica burguesa 
para o desenvolvimento do mercado e do capital. Na medida em 
que a implantação das UPPs não tem como ponto uma polícia de 
consulta, que encaminha demandas populares ao poder público, 
a partir da “retomada” do monopólio da força nestes territórios, 
desta reocupação7, pode-se de criar as condições necessárias para a 
chegada de serviços públicos e privados, neste caso, o da formalização 
das relações capitalistas de consumo. O maior desafio da valorização 
capitalista das favelas por meio da ocupação permanente destes 
territórios pela polícia não é, portanto, a ameaça de uma tentativa de 
retorno às favelas por traficantes desterritorializados, detendo uma 
possível retomada de força do tráfico de drogas, mas sim fazer com 
que os seus residentes aceitem os termos da nova situação imposta, 
ou seja, “pacificá-los”. 

Neste momento em que se impõe uma nova concepção de 
cidade e de planejamento urbano, que ocorre na contramão de um 
planejamento compreensivo, marcado por uma ação diretiva do 
Estado, expressa em planos diretores e loteamentos urbanos, o que 
se tem é um planejamento conveniente e amigável ao mercado, e, 
ao mesmo tempo, orientado pelo e para mercado. Isto nos permite 
traçar um paralelo entre o Estado e um mero balcão de negócios, 

7   O termo também pode e deve ser problematizado, de modo que a polícia 
e a força repressora nunca estiveram totalmente ausentes ou deixaram de se fazer 
presentes nas favelas. Ao passo em que o Estado julgava necessária a presença 
da polícia nestes territórios, ela lá estava presente, reforçando as condições de 
ausência de direitos e de respeito à cidadania de seus moradores.
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onde neste caso, o mercado aparece como gestor do espaço público, 
acentuando as características do plano neoliberal que vem sendo 
colocado em prática no Brasil há duas décadas.

Consequentemente, a atuação destas unidades militares de 
polícia, como percebemos, não se restringe somente ao âmbito da 
segurança pública, mas também se pretende figurar como agente 
capaz de gerar e permitir a gerar especulação imobiliária, obtenção de 
serviços para telefonia e TV, abertura de lojas e outras fontes de cultura. 
Contas de água, luz e televisão por assinatura passam a ser cobradas, 
gerando uma tributação extra e inédita sobre os seus moradores. 
Portanto, a polícia, nesse sentido, aparece teoricamente – no discurso 
oficial - como agente do Estado capaz de prover e permitir a presença 
de uma rede de serviços essenciais, que já antes não chegavam ao 
alcance da classe mais pobre e trabalhadora. Segundo o discurso 
oficial, a “pacificação” seria a pedra fundamental deste processo.

No bojo destas transformações, verificamos que estas localidades 
passam por um processo de gentrificação de seus territórios. Dentre 
os muitos desdobramentos e consequências desta política, a que 
será abordada aqui é a crescente valorização e crescimento dos 
preços dos imóveis, estimulando a especulação imobiliária a partir 
da implantação prática desta estratégia de ocupação das favelas 
por parte do poder público. Consequentemente, as favelas tornam-
se alvo cada vez maior dos investimentos externos de empresas e 
investidores que encontraram nelas um novo filão de investimento.

A ideia exposta por nós anteriormente em outro artigo, é que 
“a necessidade destas mulheres de administrarem de maneira mais 
eficaz seus negócios, com vistas a que esta melhor administração 
amplie o leque de oportunidades de comercialização e circulação de 
divisas no interior de suas comunidades, é também fazer evidente que 
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o empreendimento popular hoje é de fundamental importância para 
a permanência destas mulheres, suas famílias e consequentemente 
a rede de proteção sob o alcance dela na localidade que pertencem, 
tornando-se assim uma estratégia de permanência e de resistência 
ao ataque da especulação imobiliária e o aumento do custo de 
vida ocasionado pelas medidas que compõem o processo que 
entendemos aqui entendido como gentrificação” 8. 

O termo acima serve para caracterizar uma mudança na 
geografia humana de regiões degradadas da cidade (vide o 
exemplo da falta de estrutura das favelas) que passam por grande 
revitalização e são alvo de investimentos de capitais externos, 
impactando diretamente nos deslocamentos urbanos – remoção 
pelo viés econômico -  e na perda de identidade destes antigos 
moradores – ao passo que os mesmo têm cortadas suas raízes com 
os locais nos quais nasceram, cresceram e viveram - , além de deixar 
em grandes dificuldades os mais resistentes em se manter no local 
pela incapacidade de arcar com os altos custos decorrentes da nova 
condição. As transformações impostas sobre essas regiões acabam 
por acarretar na inviabilidade de permanências de seus antigos 
moradores, e, neste contexto, sabemos que as mulheres, em sua 
maioria responsável pelo provimento total de renda na família, 
acabam ficando em situação mais vulnerável.

Este processo de gentrificação das favelas, por vezes também 
conhecida como “remoção branca” que funciona pela expulsão de seus 
moradores pelo mercado e pelo critério econômico, acarreta no fato 
de um grande número de moradores deixarem suas casas a partir da 
implantação destes projetos do poder público. Os projetos, baseados 
num discurso de modernização e integração destas localidades à 

8   SANTOS e FERKO (2014).
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cidade, no entanto, acabam por criar dentro destas favelas alguns 
espaços de luxo, elitizados, abertos principalmente para o turismo 
e o capital estrangeiro. A partir desta lógica de investimento de 
capital externo, fica naturalizado o grau determinante da atuação do 
mercado sobre as transformações nestas áreas, abrindo espaço para 
a gentrificação.

No caso do Rio de Janeiro, o fenômeno urbano da gentrificação 
tem seu início a partir de uma maciça chegada de estrangeiros – e com 
eles seu poder de investimentos - à cidade, possibilitada a partir da 
exposição midiática por conta dos grandes eventos esportivos. Este 
“público estrangeiro”, que vem ocupando gradativamente as favelas, 
para morar e também para explorar comercialmente, geralmente 
é associado á um perfil “jovem e empreendedor”, que aplica seu 
capital principalmente nos ramos do turismo e da hotelaria, no caso 
das favelas, através da abertura de hostels e albergues, além de 
restaurantes, bares e outros estabelecimentos voltados para o nicho 
“cultural” do investimento privado. 

Lado a lado com a presença estrangeira, ainda podemos 
identificar como agentes gentrificadores os especuladores 
imobiliários. A implantação das UPPS por sua vez, resultou na elevação 
do preço da moradia em todas as favelas incluídas neste programa. A 
partir do processo de alta nos mercados locais, desencadeados pelo 
investimento de capital externo e chegada de novos moradores, a 
alta dos preços e a valorização da área tornam-se inevitáveis. Por 
conseguinte, a presença de estrangeiros e investidores externos 
aponta para o mercado imobiliário sobre o potencial especulativos 
destes locais, na medida em que os agentes do mercado passam 
a ocupar espaços nestas favelas, iniciando um processo de 
descaracterização na geografia humana e cultural nestas áreas.
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O Rio de Janeiro, nos dias hoje, vê seu mercado imobiliário 
valorizado como nunca antes. É fato que a implantação do programa 
de ocupação militar nas favelas cariocas ocasionou uma alta 
vertiginosa no valor dos imóveis no corredor ocupado pelas mesmas 
– não coincidentemente o corredor turístico da cidade – assim como 
no seu entorno, dificulta bastante a permanência dos moradores 
antigos nestas áreas, principalmente aqueles que moram de aluguel. 

A partir dos investimentos públicos na formalização e na 
regularização da oferta de serviços básicos como água, energia 
elétrica e televisão, faz com que os locatários de imóveis, que se 
encontram em situação mais vulnerável, tenham maiores dificuldades 
em manter-se nestas condições, na medida em que sua permanência 
nestes locais é ameaçada pelo aumento drástico no custo de vida. 
Entretanto, o encarecimento decorrente da especulação imobiliária 
e da formalização de serviços não atinge apenas moradores que 
vivem de aluguel. Somados á cobrança de impostos, como o IPTU, 
os aspectos citados anteriormente podem fazer mesmo com que 
pessoas que residem em casas próprias passem por um processo de 
remoção, mesmo que determinado economicamente.

No contexto desta lógica de encarecimento que determinadas 
favelas estão passando, “fortalecer as iniciativas locais se torna 
fundamental em termos de estratégia de permanência nestes 
espaços, pois favorece o crescimento econômico local, a possibilidade 
de ampliar a relação com os externos à favela, favorecendo a uma 
lógica não só de apropriação da favela pela cidade, mas da cidade 
pela favela, já que grande parte da receita produzida na favela é 
escoada para fora”.9

9  SANTOS e FERKO (2014).
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Estratégias de resistência e permanência e a articulação em Rede

As diversas formas de se manter no seu lugar de moradia, ainda 
que permeado de faltas e ausências, sempre foi a marca da vida nas 
favelas ou nas áreas periféricas das grandes cidades. Poderíamos 
até chamar estas ações, com mais propriedade, de resiliência, o que, 
por conseguinte, não é novidade se tomarmos como exemplo a 
organização dos favelados das quais nos referimos aqui anteriormente.

Mas ao analisarmos este assunto sob a ótica do Projeto Mulheres 
em Rede, temos a dimensão da importância dos empreendimentos 
populares e de que eles são, sem dúvida, de suma importância 
para garantir a permanência destas mulheres no território em que 
estabeleceram todos os seus laços afetivos e que contribuem para a 
constituição de sua própria identidade. Embora não possamos afirmar 
que essa é a única estratégia ou a principal, mas ao constatarmos 
a importância que têm estes negócios populares, com um viés 
fortíssimo de práticas da chamada Economia Solidaria. É necessário 
destacar esta característica, tendo em vista que a mesma prioriza as 
práticas de autogestão, produção coletiva e solidária, respeitando o 
meio ambiente e a chamada centralidade do humano nos processos 
que envolvem o ato de comerciar (produzir, vender), se contrapondo 
as práticas predatórias vigentes nas relações capitalistas de mercado, 
eles sem dúvida fazem a diferença.

O empreendedorismo ligado às ideias da economia solidária, 
da forma como é trabalhado através da Rede, neste tem um sentido 
explícito de fortalecimento local e comunitário, abandonando a velha 
concepção pautada na diferenciação econômica e social decorrente 
deste processo. A fala de uma das participantes nos confirma este 
caráter:
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“A rede inclusive já proporcionou trabalhos coletivos, justamente por 
você saber onde essas pessoas estavam. Às vezes uma mulher não aceita 
uma encomenda grande porque está sozinha, pode não dar conta e etc. 
Eu mesma já recebi encomendas nas quais eu sabia onde essas pessoas 
estavam então as acionei, através do contato fornecido pela Rede. Se 
você sabe onde outras pessoas estão, você abraça a encomenda na 
hora!!”

Inclusive, alguns destes empreendimentos são criados 
como alternativa ao desemprego, no entanto a grande maioria 
das entrevistadas afirma que os mesmos nascem do desejo de 
empreender a partir de uma “habilidade inata ou adquirida ao longo 
de sua trajetória”10.

Com a investida externa, a possibilidade de ter de se mudar de 
seus locais de moradia ocasionada pelo aumento do custo de vida 
que acaba por inviabilizar essa permanência, funcionando em nossa 
perspectiva como uma espécie de expulsão por critérios econômicos, 
reforçando a ideia do fenômeno da gentrificação que vêm ocorrendo 
nestas comunidades. Não se utiliza da força ou da violência física, mas 
de estabelecer novos critérios econômicos, além de outros métodos 
subjetivos de persuasão.

Contudo, não são apenas as condições materiais objetivas que 
determinam numa tomada de decisão que modifica estruturalmente 
a vida destas mulheres. A identificação com o local e com as pessoas 
com quem compartilham de um sentimento de pertencimento 
não meramente passivo, e sim constitutivo das comunidades, é 
determinante também num posicionamento quando se coloca 
em cheque a permanência destas mulheres no local ao qual elas 
pertencem. Por isso, a grande maioria das participantes quer 

10   SANTOS e FERKO (2014).
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permanecer em suas comunidades, em suas casas, em detrimento de 
uma investida de capital externo, para, muitas vezes, ter de morar três 
ou quatro vezes mais longe do que o atual (e tradicional) endereço. 

Como também apontamos anteriormente,

“a proposta de realizar junto a estas mulheres um projeto onde a 
questão econômica como processo de ‘empoderamento’ fosse concreta, 
mas também criando a possibilidade de que a partir das práticas 
cotidianas as mulheres alvo do projeto possam manter-se no território”, 
passa também por ser um importante instrumento com relação às 
questões relativas aos direitos humanos e na construção de estratégias 
coletivas de luta e de permanência e resistência, que em nossa leitura 
são compatíveis com os aspectos que são traçados como questões 
transversais na execução do projeto, mas não secundárias”. 

Neste sentido, entende-se que a atuação de um projeto 
Mulheres em Rede tem por objetivo expandir os limites da pura 
formação técnica, “trazendo também para o centro das atenções o 
aprofundamento no debate a respeito de aspectos políticos e sociais 
que tenham papel determinante na vida dessas mulheres. A partir 
do enfoque no fomento do empreendedorismo e do comércio 
numa perspectiva em que esta construção se dê de forma coletiva 
e solidária, propõe-se para estas mulheres uma nova reflexão sobre 
organização social do trabalho, e da mesma maneira, ao passo em 
que se assume um compromisso de permitir, facilitar, e acompanhar 
a inserção de mulheres moradoras de favelas no mundo do trabalho, 
traz-se à tona outra importante discussão a respeito de opressões 
de gênero e classe social às quais em nossos dias a sociedade ainda 
está submetida.”11 A capacitação de mulheres a fim de gerir seus 

11   SANTOS e FREKO (2014).
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próprios empreendimentos, além de criar e fortalecer uma rede de 
solidariedade que sirva como suporte a todas elas, estreita relações 
pessoais e laços comunitários. Trata-se de atentar para o corte de 
gênero e de classe, sobre identidade, pertencimento e territorialidade.

Os empreendimentos populares e femininos tem um efeito 
potencializador neste processo, pois dão um significado singular às 
microrrelações, a troca sistemática de saberes, gerando um ambiente 
extremamente fecundo, também para as relações comerciais. É o que 
podemos chamar de “vida em rede”, ou seja, a troca que antes se dava 
somente nas situações de necessidade (cuidado de filhos, alimentos 
ou em casos de doença), se dá também agora no âmbito das relações 
comerciais, mas não deixa de manter a característica solidária das 
demais relações, que continua sendo permeada pela afetividade, 
reconhecimento e identificação mútua.

Paralelamente a estas questões, as transformações urbanas 
incidem diretamente sobre a vida nestes territórios e nas relações 
comerciais isso fica evidenciado pela entrada de atores bem mais 
estruturados do mercado “formal”, o que acaba constituindo-se em 
uma ameaça aos negócios ou empreendimentos populares. E para 
além desta questão mais prática e concreta, há um fator psicológico 
real, com a diminuição da confiança destas empreendedoras 
locais, por conta de toda a estrutura que acompanha os negócios 
estabelecidos na cidade dita formal, e com suas marcas consolidadas 
entre os consumidores. 

Para citar um exemplo, o caso de grandes redes de fast-food 
e lanchonetes que chegam a áreas antes depreciadas e degradadas 
pela presença do que Eliana Sousa (2012) chama de grupos 
criminosos armados, e que logo após a ocupação pelo Estado, passam 
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a representar um atrativo a grandes projetos comerciais, pondo em 
“risco” todo o processo construído pelos nativos do local. Ou seja, 
passa a estar em curso a gentrificação. A afirmação de Mello (2013) 
em sua etnografia sobre o bairro de Botafogo e Aligre na França pode 
nos dar uma clareza maior sobre o que estamos falando:

“Estamos falando, assim, de uma disputa, quase sempre 
naturalizada, entre grupos sociais distintos em torno do espaço da 
cidade transformado em vizinhança. Não se trata apenas de uma 
mudança econômica, engendrada politicamente, mas de uma 
transformação social profunda, cujas feições também se definem 
no plano das interações nas arenas públicas. Com a substituição de 
populações, trocam-se igualmente valores morais e transformam-se 
modos de convivência. E a vida na cidade pode ser definida também 
como uma sucessão incontrolável de substituições de população, e 
consequentemente de suas expectativas de cidade ideal. A ecologia 
humana nos permite observar e analisar essa dinâmica como um 
processo ecológico contínuo e interligado. E faz isso retirando sua 
substância analítica dos dramas vividos e relatados pelas pessoas 

envolvidas no processo12.” 

O fomento a estes empreendimentos populares mostra-se 
como uma ferramenta e ao mesmo tempo estratégia, na criação de 
condições favoráveis a estes empreendimentos, de se manterem no 
território. E não só os empreendimentos em si, mas consequentemente 
às famílias ligadas direta e indiretamente a eles. Tal prática se constitui 
como importante elemento no enfrentamento às investidas, ou 
ameaças ao território, pois aumenta a circulação de capital no 
território e aumenta os postos e as possibilidades de trabalho. Este 

12  MELLO (2013:34).
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aspecto político das estratégias de permanência fica destacado 
numas das falas extraídas do 3º relatório de monitoramento:

“A Rede é um espaço muito rico para discussão. Ver essas 
mulheres discutindo assuntos como economia solidária, gênero, 
segurança pública e projeto de cidade, questão de gênero, violência 
e política, que muitas vezes é interpretado como um assunto chato, 
e nesse contexto elas percebem que são questões importantes 
e determinantes em suas vidas. Percebem que tudo isso é uma 
discussão política. Nesse sentido, a rede é um excelente espaço de 
discussão, que em muitos projetos não existe, é uma coisa mais 
mecânica, onde se discutem metas e números, e na rede não, aqui 
elas têm um espaço pra discutir.” 

Participação e empoderamento das classes populares através do 
desenvolvimento de um plano habitacional no Uruguai

É interessante para nossa reflexão estender nosso campo 
de visão até realidade do Uruguai, pequeno país tão perto, mas 
tão diferente do Brasil, de apenas três milhões de habitantes. O 
Uruguai também conhece processos de transformação profunda e 
de mudança na dinâmica de territórios urbanos, principalmente nos 
bairros mais marginalizados da periferia de Montevidéu. No entanto, 
o que vem ocorrendo atualmente nos bairros periféricos não é tanto 
um processo de gentrificação – como define Ruth Glass (1964) - como 
vemos, por exemplo, no Rio de Janeiro, mas sim uma mudança feita 
por pessoas que habitam esses lugares. No Uruguai, o caso é diferente: 
podemos citar classificar este processo como uma revitalização do 
espaço sem necessariamente configurar gentrificação.
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Como exemplo, citemos a forma de ação do governo 
atual, frente aos problemas urbanos de habitação que trazem 
desorganização geográfica/espacial e consequente marginalização 
social daqueles que vivem nestes espaços. Em 2009, com a eleição de 
José Mujica, foi criado o Plano J untos. Trata-se de uma ferramenta 
para contribuir na melhoria da qualidade da vida das pessoas mais 
pobres, construindo efetivamente um habitat digno. No Plano 
Juntos, as pessoas destas localidades degradadas imaginam e 
constroem de forma participativa e solidaria um melhor futuro, a 
começar pela moradia. 

No Uruguai dos dias de hoje, o problema da marginalização 
dos setores mais vulneráveis da população continua sendo uma 
realidade. Também existem favelas, centros urbanos degradados, 
ocupação de casas vazias, construções improvisadas de moradia. 
Na medida em que desigualdade social e a segregação espacial têm 
uma forte relação intrínseca, o governo busca reduzir a pobreza 
extrema e a fratura social do território. O Plano de Integração Social 
e Habitação do atual governo – como vimos, Plano Juntos - têm 
como ambicioso objetivo enfrentar a pobreza sócio-habitacional 
dos setores vulneráveis da população e mais precisamente de 15.000 
famílias em extrema pobreza habitacional.

Portanto, no caso uruguaio, o curso dos processos de 
transformação urbana não se trata de gentrificaçao verdadeiramente, 
já que não há mudança dos habitantes frente os altos custos 
decorrentes da nova condição, onde, consequentemente, também 
não há perda da identidade dos moradores com estes locais. Aqui 
são os habitantes mesmo das zonas marginalizadas que constroem 
um habitat onde viver dignamente com sua família. Trata-se de 
uma mudança feita por eles mesmos. Identidade local pode até 
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ocasionalmente mudar, em vista desta transformação, no entanto 
não da forma que a gentrificação produz essa mudança.

Na prática, as famílias de baixa renda integram listas de acesso 
ao plano habitacional, para, depois dos procedimentos burocráticos, 
construir suas próprias casas em conjunto com voluntários e vizinhos. 
D e s t a  f o r m a ,  mulheres chefes de família podem aprender 
diversas coisas, m u i t a s  d e l a s  tradicionalmente m a s c u l i n a s , 
que as tornam novas protagonistas do programa. Contudo, as 
famílias não são proprietárias das casas construídas:  a ideia é que as  
casas  sejam  utilizadas  por  outras famílias que também precisem 
posteriormente. Portanto, vemos que um processo de mudança 
do pensamento e da concepção sobre a propriedade privada é 
indispensável para que famílias não vendam suas casas por meio de 
um possível mercado paralelo. 

Bairros inteiros foram assim construídos, com casas pré-
fabricadas, muitas vezes doadas pelas empresas parceiras do Plano 
Juntos. Ademais, o abastecimento de eletricidade e de água são 
de responsabilidade do programa, intentando promover assim 
organização espacial e geográfica a um lugar antes marginalizado. 
Além disso, o Plano também trabalha com voluntariado. A participação 
voluntaria dos membros da sociedade é um pilar importante do 
programa. 

Não só se fala de construção, mas também do trabalho dos 
técnicos de terreno. A ideia é de favorecer a participação social, a 
integração na democracia e a construção da cidadania. Trata-se 
do apoio à ampliação da cobertura dos serviços sócio-educativos, 
culturais e de saúde, apoio a educação, lazer e esporte, além de 
um apoio, criando mecanismos de inserção no mercado de 
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trabalho. Isto torna-se indispensável para que o plano tenha uma 
influência e resultados a longo prazo. Nesse sentido, a promoção e 
o apoio à gestão social participativa busca ter como resultado um 
melhoramento da democracia na sociedade uruguaia. 

Hoje o programa se desenvolve em vinte e uma localidades da 
capital, Montevidéu, e treze no interior do país. Contudo, em 2013, 
fez-se mais de 1.700 casas. Entretanto, fechando seus cinco anos do 
governo, construirão 2.500 casas, número muito abaixo em relação 
às 15.000 de objetivo inicial. Isso pode ser explicado por muitas 
razões, começando pela confusão que se criou ao princípio, frente a 
uma ferramenta nova. A dependência de atores voluntariados pode 
tornar o projeto frágil e instável. Contudo, existe a necessidade de 
tempo para chegar uma organização eficiente, onde todos os atores 
atuem como o esperado. 

Em cinco anos, segundo o site de imprensa Montevideo 
Portal, foram doados quase $US 400.00013, sendo que 80% deste 
valor advém do salário do presidente. Muitas empresas uruguaias 
colaboram e também são possíveis doações individuais, o que tem 
dado ao plano uma dimensão nacional, mas teve muitas dificuldades 
para chegar a um ponto de equilíbrio econômico, já que as doações 
solidárias foram menores do que as esperadas e muito questionado 
sua eficiência no começo. Outro ponto seria a dependência 
econômica com o presidente atual, o que traz questionamentos 
a sua sustentabilidade. Com a recente troca presidencial, o antigo 
presidente, agora senador, se preocupa em não transformá-lo num 
orçamento público “frio”, burocrático, contrariando seu objetivo 
inicial de também cultivar solidariedade.14

13   http://www.montevideo.com.uy/auc.aspx?258077 
14  La Diaria, El Nucleo duro, Amanda Munoz, 20 de fevereiro 2015, http://
ladiaria.com.uy/articulo/2015/2/el-nucleo-duro
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Conclusão

É claro que Uruguai também está vivendo um processo de 
mudanças sociais, geográficas e espaciais. As mudanças materiais e 
imateriais, como a identidade, são características de todo processo 
de gentrificação nas cidades do mundo e da América Latina. 

Parece-nos, infelizmente, que a gentrificação de determinados 
espaços – principalmente as favelas do Rio de Janeiro - é inevitável ao 
momento do desenvolvimento turístico e revitalização do patrimônio, 
na medida em que o investimento de capital externo privado avança 
na ocupação destes territórios. É necessário perguntar, no entanto, 
em nível político local, se é mesmo esse tipo de desenvolvimento 
turístico se quer em no país, se é esse tipo de desenvolvimento 
daquelas regiões que seus antigos moradores desejam, e como fazer 
para integrar população local e classe popular em estes espaços.

Por outro lado, Uruguai conhece uma revolução na concepção 
da política habitacional, no que se refere àquele país: pela primeira vez 
um representante do mais alto cargo do poder público materializa 
verdadeiramente suas ideias e a tornam uma prioridade, cultivando 
valores como a solidariedade, principalmente entre as classes 
populares. O Plano Juntos é um exemplo de projeto de mudança 
profunda nos territórios e espaços geográficos de uma cidade. Mas 
cinco anos pode parecer pouco tempo para tirar conclusão de um 
plano com vontade de ter um impacto social e espacial, no intuito de 
melhorar qualidade de vida e a integração das pessoas mais pobres 
na sociedade.

Tendo em vista que o deslocamento humano em longo prazo, 
no contexto das remoções por qualquer critério que seja, acarreta 
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na perda forçada de identidade daqueles indivíduos, um plano 
de habitação e de revitalização de áreas degradadas que incentiva 
construção e ocupação de moradias dignas para as classes 
populares, nos territórios onde aqueles indivíduos já estão 
acostumados a viver, tem mais a acrescentar do que subtrair a 
estas populações.
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Próximos Passos

A partir das experiências acumuladas com o Projeto lançamos um 
novo desafio: a construção de uma plataforma online, baseada 
em software livre, que disponibilize cursos, palestras, bibliotecas 
e ferramentas colaborativas. Um espaço virtual gratuito, acessível 
e rápido, que possibilite novas articulações e dinamização dos 
processos de formação.

Os cursos se destinam prioritariamente as mulheres empreendedoras 
que vivem nas favelas e periferias da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, podendo ser acessados também via dispositivos móveis, 
como celulares e tablets.  Ao final de cada módulo dos cursos, as 
participantes têm um encontro presencial, onde recebem assessoria 
e facilitação para troca e estabelecimento de parcerias.

Empreendedoras que vivem em outras regiões do estado e  do pais,  
podem ter acesso a  artigos, palestras online,  assistir vídeos  e pedir 
orientação sobre os temas abordados pelo Portal por email. Além 
disso, quando forem realizadas rodas de conversas online com Fórum 
de Debates, poderão participar empreendedoras de todo pais.

O Portal, em fase de implantação, é resultado de uma parceria com o 
Instituto de Matemática e Estatística da UERJ, e conta com apoio da 
ESPM Social e Faculdade de Direito da Fundação Getulio Vargas.
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